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go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido descrimi-
nalizado.

9  de  Fevereiro  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Maria Elisa
Marques. — O Oficial de Justiça, Júlio Pacheco.

 Aviso de contumácia n.º 4476/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 12220/01.6TSB, pendente neste Tribunal contra
a  arguida  Paulette  Adeline  Fernande  Regine  Lambay,  natural  da
Bélgica,  de  nacionalidade  belga,  nascida  em  29  de  Setembro
de 1947,  casada,  com  domicílio  na  Urbanização  Mar-à-Vista,  8,
Vale da Lama, Odeaxere, Lagos, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 10 de Abril de 2002, por despacho de 7 de
Fevereiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
sido  descriminalizado.

9  de  Fevereiro  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Maria Elisa
Marques. — O Oficial de Justiça, Júlio Pacheco.

Aviso de contumácia n.º 4477/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 429/98.2TSB, pendente neste Tribunal contra a
arguida  Victória  Charlotte  Sophia  Kuligowski,  filha  de  Roberto
Valentino Kuligowski e de Christina Norma Kuligowski, nascida
em 1 de Maio de 1980, solteiro, com domicílio na Rua Eng. Antó-
nio Castelo Branco, lote 4, rés-do-chão esquerdo, 2750 Cascais, por
se  encontrar  acusado da prática de um crime de emissão de  che-
que  sem  provisão,  artigo  11.º,  n.º 1,  alínea  a),  do  Decreto-Lei
n.º 454/91 de 28 de Dezembro, com a redacção dada pelo artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 25 de
Fevereiro de 2002, por despacho de 15 de Fevereiro de 2006, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por descriminalização de um
crime de praticado.

17  de  Fevereiro  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Maria José
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 4478/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 14644/02.2TSB, pendente neste Tribunal contra
o  arguido  José  Duarte  Pepulim  Jervis  de  Atouguia,  filho  de  Rui
Manso Gomes Palma Jervis Atouguia Basto e de Maria Domingas
Jervis  de  Atouguia,  natural  de  Cascais,  de  nacionalidade  portu-
guesa, nascido em 9 de Junho de 1947, divorciado, com a identi-
ficação  fiscal  n.º 149088515,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 10542,  com  domicílio  na  Avenida  Comunidades  Europeias,
torre 2, 7.º-A, 2750-378 Cascais, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de violação da obrigação de alimentos, previsto
e  punido  pelo  art.  250.º,  n.º 1,  do  Código  Penal,  praticado  em
Março de 1990, foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de Feve-
reiro de 2006, nos  termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta  declaração,  e  a  proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas.

17  de  Fevereiro  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 4479/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 8260/04.1TSB, pendente neste Tribunal contra

o  arguido  Joaquim  Paulo  da  Veiga  Ferreira,  filho  de  Carlos  An-
drade Ferreira e de Beatriz Pimenta da Veiga Ferreira, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 3 de Julho de 1971,
divorciado,  com  a  identificação  fiscal  n.º 193265699,  titular  do
bilhete  de  identidade  n.º 9881108,  titular  da  licença  de  condução
n.º L-1289956, com domicílio na Rua de Angola, 20, rés-do-chão
direito,  2635 Rio  de Mouro,  por  se  encontrar  acusado  da  prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 18 de
Novembro, praticado em 8 de Abril de 2004, foi o mesmo decla-
rado contumaz,  em 16 de Fevereiro de 2006, nos  termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou  registos  junto de autoridades públicas  e,  ainda, o  arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

17  de  Fevereiro  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Maria José
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 4480/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 398/01.3PVLSB, pendente neste Tribunal contra
a  arguida Elma Maria Teixeira  Figueiredo,  filho  de Miltom Bar-
bosa Teixeira e de Maria Ester Cavalcanti Teixeira, de nacionali-
dade brasileira, nascida em 25 de Junho de 1948, separado de facto,
titular  do  passaporte  n.º 5  CK515924,  com  domicílio  na  Rua  de
Jesus, 103, SE, 9700 Angra do Heroísmo, por se encontrar acusada
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 21 de Dezembro de 2000, por des-
pacho  de  15  de  Fevereiro  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código
de Processo Penal.

17  de  Fevereiro  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Maria José
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 4481/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa,  juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular) n.º 201/00.1PVLSB (274/01) pendente neste Tribunal
contra o arguido José António Jesus Geraldes, filho de João Alberto
Geraldes  e  de Alice de  Jesus Alves,  natural  do Barreiro,  nascido
em  19  de  Junho  de  1958,  solteiro,  com  a  identificação  fiscal
n.º 174661495,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º 7699015,  com
domicílio  na  Praceta  de  Macau,  lote  12,  cave,  direita,  Bairro  da
Cruz  Vermelha,  2765  Alcabideche,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo artigo 1.º do Decreto-
-Lei  n.º 316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  7  de  Março
de 2002, por despacho de 17 de Fevereiro de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

20 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula Bar-
bosa. — A Oficial de Justiça, Ana Isabel Furtado.

Aviso de contumácia n.º 4482/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa,  juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal  singular)  n.º 1688/00.8TSB  (266/02)  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido José António Jesus Geraldes, filho de João Alberto
Geraldes  e  de Alice de  Jesus Alves,  natural  do Barreiro,  nascido
em  19  de  Junho  de  1958,  solteiro,  com  a  identificação  fiscal
n.º 174661495,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º 7699015,  com
domicílio  na  Praceta  de  Macau,  lote  12,  cave,  direita,  Bairro  da




